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	PROTOCOLO Nº. ________/2022
	Data:______/______/2022
	Hora:_____:_____min
	Assinatura:  _____________

	ORDEM DO DIA
Data: ________/__________/2022
	DECISÃO PLENÁRIA - Data: ________/_________/2022

	
	(    ) APROVADO                    (    ) REPROVADO
	Visto Secretário:

________________________

	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA


Assunto: Projeto de Lei nº 13/2022 – Altera a Lei nº 796/2011 e dá outras providências.

Autoria: Poder Executivo
RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo que altera a Lei Municipal nº 796/2011, que dispõe sobre reestruturação da Política Municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente do Município de Diamantino.

O projeto encontra fundamento na competência legislativa do Município para dispor sobre assuntos de interesse local, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. O escopo da propositura inclui o Artigo72-A e Parágrafos do 1º ao 5º à Lei Municipal nº 796/2011 – que estabelece a jornada de trabalho com carga horária semanal de 40 horas, aos Conselheiros Tutelares e com o presente projeto, pretende-se regulamentar o regime de sobreaviso com a respectiva remuneração.

O TCE/MT já se manifestou no sentido de ser possivel atraves de Lei Municipal e observadas as disções da Lei de Responsabilidade Fiscal, estender direitos sociais aos Conselheiros Tutelares.

Em face de todas as considerações acima expostas e pela constitucionalidade e pela legalidade do presente Projeto de Lei n° 13/2022, não se observando qualquer vício com relação à presente propositura. Não se identificou nenhuma lesão ou violação à regra ou princípio constitucional, este Relator é de Parecer Favorável pelo prosseguimento do processo da matéria e sua aprovação.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 11 de julho de 2022.
Ver. Arnildo Gerhardt Neto – PODEMOS

Presidente/Relator
RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR

PARECER Nº 47/2022 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
Após análise os membros da Comissão de Constituição e Justiça, aprovou o Relatório apresentado pelo Presidente/Relator e opinamos pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa e pelo mérito, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 13/2022.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 11 de julho de 2022.
Ver. Adriano Soares Correa – PSB                                               Ver. José Carlos David – PDT

Vice Presidente                                                                                         Membro
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